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Resumo
Projetos que tentam atrelar as psicoterapias e a psicanálise a interesses políticos e eco-
nômicos existem desde os anos 1980, mas nunca prosperaram. O Movimento Articu-
lação, um coletivo de entidades psicanalíticas, vem, desde 2004, derrubando projetos 
de lei que versam sobre isso. No entanto, mais uma onda de regulamentação amea-
ça outra vez a liberdade do exercício profissional, com projetos que oferecem risco ao 
caráter leigo da análise. Neste artigo, a autora parte de uma afirmação de Lacan feita 
no Seminário 15 (1967-1968), qual seja, “ato psicanalítico diz respeito aos que dele não 
fazem profissão”, para defender a formação permanente dos psicanalistas contrária à 
regulamentação da psicanálise como profissão. Para dar conta desse intento, ela traz 
referências conceituais do ato analítico na direção do tratamento e na formação dos 
analistas com base em textos lacanianos e freudianos que tangenciam essa questão.
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The psychoanalytic act or the analyst’s function: the logical 
impossibility of making psychoanalysis a profession

Abstract
Projects attempting to link psychotherapies and psychoanalysis to political and eco-
nomic interests have existed since the 1980s but have never prospered. The Articula-
tion Movement, a collective of psychoanalytic entities, has been defeating bills on this 
subject since 2004. However, yet another wave of regulation threatens the freedom 
of professional practice once again, with projects that pose a risk to the lay nature of 
analysis. In this article, the author starts from a statement by Lacan made in Seminar 
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15 (1967-1968), namely, “the psychoanalytic act concerns those who do not make it 
their profession,” to defend the idea that ongoing psychoanalytic training is contrary 
to the regulation of psychoanalysis as a profession. To address this point, she presents 
conceptual references to the analytic act in the direction of treatment and the training 
of analysts, drawing from Lacanian and Freudian texts that touch upon this issue.
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Analyst function; Psychoanalytic training.

El acto psicoanalítico o la función del analista: la imposibilidad 
lógica de hacer del psicoanálisis una profesión

Resumen
Desde la década de 1980 existen proyectos que intentan vincular las psicoterapias y 
el psicoanálisis con intereses políticos y económicos, pero nunca han prosperado. 
El Movimiento de Articulación, un colectivo de entidades psicoanalíticas, ha der-
rotado proyectos de ley sobre este tema desde 2004. Sin embargo, una nueva ola de 
regulación amenaza una vez más la libertad del ejercicio profesional, con proyectos 
que ponen en peligro el carácter laico del análisis. En este artículo, el autor parte 
de una afirmación de Lacan realizada en el Seminario 15 (1967-1968), a saber, “el 
acto psicoanalítico concierne a quienes no lo hacen una profesión”, para defender la 
idea de que la formación continua de los psicoanalistas contradice la regulación del 
psicoanálisis como profesión. Para lograr este objetivo, presenta referencias concep-
tuales al acto analítico en la dirección del tratamiento y en la formación de analis-
tas, basándose en textos lacanianos y freudianos que abordan este tema.

Palabras clave:
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L’acte psychanalytique ou la fonction de l’analyste : l’impossibi-
lité logique de faire de la psychanalyse une profession

Résumé
Depuis les années 1980, des projets visant à lier les psychothérapies et la psycha-
nalyse à des intérêts politiques et économiques existent, mais n’ont jamais abouti. Le 
Mouvement d’Articulation, collectif d’entités psychanalytiques, s’oppose aux pro-
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jets de loi en la matière depuis 2004. Or, une nouvelle vague de réglementation me-
nace à nouveau la liberté d’exercice de la profession, avec des projets qui mettent en 
péril le caractère laïque de l’analyse. Dans cet article, l’auteur part d’une affirmation 
de Lacan, formulée dans le Séminaire 15 (1967-1968) : « L’acte psychanalytique con-
cerne ceux qui n’en font pas une profession », pour défendre l’idée que la formation 
continue des psycanalystes contredit la réglementation de la psychanalyse en tant 
que profession. Pour atteindre cet objectif, elle présente des références conceptuelles 
à l’acte analytique dans le cadre du traitement et de la formation des analystes, en 
s’appuyant sur des textes lacaniens et freudiens qui abordent cette question.

Mots-clés :
Régulation de la psychanalyse ; Acte psychanalytique ; 

Fonction de l’analyste ; Formation psychanalytique.

Projetos que tentam atrelar as psicoterapias e a psicanálise a interesses políticos 
e econômicos existem há bastante tempo, em diversos países, mas nunca pros-
peraram. Na Espanha, tentaram, mas não conseguiram. Na França, a iniciativa 
encontrou resistência, e uma lista oficial de instituições reconhecidas para tratar 
da formação do psicanalista foi oficializada. A École de Psychanalyse du Forum 
du Champ Lacanien-France (EPFCL-France) está contida nela. 

No Brasil, o Movimento Articulação (MA), um coletivo de entidades psica-
nalíticas, vem, desde 2004, derrubando projetos de lei que versam sobre isso. 
Nem sempre com sucesso, pois já existem 11 faculdades em campo (Relatório da 
Comissão do MA, ano 2025).1 Ondas de regulamentação que oferecem risco ao 
caráter leigo da análise, com múltiplos interesses, desde econômicos, ideológi-
cos e mercadológicos, buscando retirar o caráter de autonomia que caracteriza 
a prática, assunto tratado por Freud desde 1926. Seguimos com ele, oferecendo 
argumentos e resistência.2 

Neste artigo, venho argumentar por que “o ato psicanalítico diz respeito aos 
que dele não fazem profissão”. A frase não é minha, é de Lacan (1967-1968/2025, 
p. 23), alguém que dedicou todo um ano de seu seminário ao ato psicanalítico.  

1 Relatório das atividades e ações desenvolvidas no período de 2024-2025 elaborado pelos repre-
sentantes da Comissão do Movimento Articulação da EPFCL-Brasil, composta de Americano, B., 
Laboissière, M., & Costa, O. Circulação interna por e-mail institucional.
2 “Na última sexta-feira (23/01/2026), o MEC publicou a Portaria no 003/2026, que, atendendo à 
Nota Técnica no 6/2025, redefiniu a nomenclatura dos cursos de graduação anteriormente de-
nominados ‘Psicanálise’, que passam a se chamar Graduação em ‘Estudos Teóricos Psicanalíticos 
e Sociais’, estando vinculados exclusivamente à área CINE de ‘Ciências Sociais, Comunicação e 
Informação’, sem enquadramento nas áreas de saúde ou da formação clínica.” Publicado no perfil 
do Instagram @movimentoarticulacao, em 27 de janeiro de 2026.
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O ato diz respeito aos que dele não fazem profissão, posto que sua matéria não 
é algo tangível, mas se reconhece a posteriori. “(…) se trata de algo como uma 
conversão da posição que resulta do sujeito quanto à sua relação ao saber, (…)” 
(Lacan, 1967-1968/2025, p. 23).

Se o “Outro não existe”, operação lógica extraída ao final de um percurso ana-
lítico, não podemos aceitar recriá-lo travestido do Estado, com suas garantias: 
férias remuneradas, licença-maternidade e seus afins, menos ainda na obtenção 
de um diploma de psicanalista ao final de uma graduação. Destaco aqui, algo dito 
por Freud, de forma bastante irônica a seu interlocutor imparcial, a proibição de a 
análise leiga servir como argumento favorável a regulamentações.

O senhor está sorrindo? Não estou dizendo isso como um suborno ao seu 
apoio. De modo algum. Sei que o senhor não me conhece, nem posso ga-
rantir que isso venha a acontecer. Mas de uma coisa eu sei. De forma al-
guma é tão importante qual a decisão o senhor possa a adotar no tocante 
à questão da análise leiga. Isso poderá ter um efeito local. Mas as coisas 
que realmente importam — as possibilidades na psicanálise de desenvol-
vimento interno — jamais poderão ser afetadas por regulamentos e proi-
bições. (Freud, 1926/1976, p. 283)

Há possibilidade de “desenvolvimentos” internos nos campos em que elas são 
praticadas, por meio de princípios e orientações, não regulamentos e proibições. 
Não temos garantias, não há garantias, viver é sempre um risco absoluto, e nós, 
analistas, somos equilibristas sobre uma corda bamba esticada em um vazio. 
Além de arriscado, pagamos um preço por isso, adverte-nos Lacan (1958/1998) 
no texto A direção da cura.

Paga-se com palavras, sem dúvida, se a transmutação que elas sofrem pela 
operação analítica as eleva a efeito de interpretação; (…) paga-se também 
com sua pessoa, na medida em que, haja o que houver, ele a empresta como 
suporte aos fenômenos singulares que a análise descobriu na transferência; 
e (…) tem-se que pagar com o que há de essencial em seu juízo mais íntimo, 
para intervir numa ação que vai ao cerne do ser. (Lacan, 1958/1998, p. 593)

Saber “intervir numa ação que vai ao cerne do ser”, contar com o real em jogo, 
saber manejar o ato analítico, da falta à pura perda (Lacan, 1967-1968/2025, p. 86), 
não se alcança em quatro anos de graduação, menos ainda em alguns poucos anos 
de análise — arrisco a dizer que talvez poucos alcancem isso em uma vida, posto 
que é “um ato que do qual alguém possa se dizer inteiramente mestre” (Lacan, 
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1967-1968/2025, p. 120), porque é um saber que não se extrai dos livros, nem de 
cursos formatados em grades curriculares. Um saber que se extrai de uma análi-
se, de muito estudo e experiência clínica.

Freud, em 1927, em um “Pós-escrito” do texto “Análise leiga”, aproxima a assis-
tência pastoral secular como forma geral para descrever a função que o analista, 
seja ele médico ou leigo, tem de realizar em relação ao público. Diz ele:

Nós que somos analistas pomos diante de nós como nosso objetivo a aná-
lise mais completa e mais profunda possível de quem quer que possa ser 
nosso paciente. Não procuramos levar-lhe alívio recebendo-o na comuni-
dade católica, protestante ou socialista. Antes procuramos enriquecê-lo a 
partir das suas próprias fontes internas, colocando-o à disposição do seu 
ego aquelas energias que, devido à repressão, se acham inacessivelmente 
confinadas em seu inconsciente, bem como aquelas que seu ego é obrigado 
a desperdiçar na tarefa infrutífera de manter as repressões. Uma ativida-
de como essa é trabalho pastoral no melhor sentido da palavra. (Freud, 
1927/1976, pp. 290-291)

Ainda refletindo sobre esse ponto, ele segue:

Atribuímos a nós mesmos uma finalidade demasiadamente alta? A maio-
ria dos nossos pacientes merece os cuidados que esse trabalho exige de 
nós? Não seria mais econômico escorar as suas fraquezas de fora antes 
do que as reconstruir de dentro? Não posso dizer, mas existe algo que eu 
realmente sei. Na psicanálise tem existido desde sempre um laço insepa-
rável entre cura e pesquisa. O conhecimento trouxe êxito terapêutico. Era 
impossível tratar um paciente sem aprender algo de novo; foi impossível 
conseguir nova percepção sem perceber seus resultados benéficos. Nosso 
método analítico é o único em que essa preciosa conjunção é assegurada. É 
somente pela execução do nosso trabalho pastoral analítico que podemos 
aprofundar nossa compreensão que desponta da mente humana. (Freud, 
1927/1976, p. 291)

Uma convicção que podemos extrair a partir da experiência, e não do estudo 
teórico. Compreensão essa que exige uma formação especial, uma análise longa, 
com um psicanalista que tenha dado provas de sua relação com a causa analítica 
e que esteja “bem-posicionado” para melhor escutar algo que toque o “cerne do 
ser” e dele perceber os “resultados benéficos”. Um lugar que só será ocupado na 
medida em que o sujeito suposto saber — necessário na entrada de uma análise 
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— seja, no final da análise, “reduzido ao mesmo Não ser aí [N’y pas être] que é o 
que caracteriza o próprio inconsciente” (Lacan, 1967-1968/2025, p. 90). Dizendo 
de outro modo, que ele se reduza a esse termo (aquele que até ali o garantiu por 
seu ato, a saber, o psicanalista, tornou-se esse resíduo), o objeto a.

Confesso que o termo “pastoral” me causou bastante surpresa, posto que é uma 
ação da Igreja Católica, ou um conjunto de atividades pelas quais realiza sua mis-
são de continuar a ação de Jesus Cristo. No entanto, o estudo da Bíblia, que tenho 
feito com o historiador Leandro Karnal, tem me levado a entender a posição de 
Cristo como alguém que soube suportar ser nada mais que um resto, um objeto 
descartável, e que, desse lugar, enunciou, por meio de parábolas-enigmas, por 
meio do serviço, o testemunho de comunhão com o YHVH. Uma combinação de 
letras compondo uma sigla impronunciável.

Siglas também existem em nossa comunidade de Escola, só que pronunciáveis 
e com propósito claro: não representar hierarquia, não dizer que esse analista é 
“melhor” do que o outro, mas, sim, apontar um gradus, uma posição, uma função, 
uma experiência no percurso de cada analista que compõe nosso coletivo.

As siglas AP (Analista Praticante), AE (Analista de Escola) e AME (Ana-
lista Membro de Escola), expressões que designam alguém que pratica a 
psicanálise, no primeiro caso; alguém que decidiu pedir o passe e foi no-
meado, no segundo; e alguém que foi reconhecido pela comunidade pelo 
seu percurso como psicanalista e pelo seu trabalho pela Escola, no terceiro. 
Podemos dizer que essas três expressões são funções-nomes. (Pessoa, 2015)

Agora me pergunto: em que sentido a ação de um Membro de Escola (ME), ou 
de um Analista Membro de Escola (AME), que já deu suas provas e foi reconhe-
cido por seus pares, pode inspirar e orientar os novos Analistas Praticantes (AP), 
sem querer evangelizá-los, “orar por eles”, ou “zelar por suas almas”, como está 
no estrito senso da pastoral cristã? Qual seria nosso trabalho “pastoral analítico”? 
Questões em que toco sutilmente hoje para melhor tratar no encontro da Inter-
nacional dos Fóruns do Campo Lacaniano (IF-EPFCL) em São Paulo em julho 
de 2026.

No momento, do meu ponto de vista ou do nosso, no campo lacaniano, a-risco 
dizer, esse “pastoreio” tem uma estratégia e uma política. A estratégia: cada um 
de nós, “discípulos” da psicanálise, tornados “restos” de uma operação analítica, 
cuidamos da nossa formação permanente — não sem os outros —, em um campo 
furado, mas orientado, advertidos do real sempre em jogo e dos “falsos ensina-
mentos”. Quanto à política, essa da falta-a-ser, temos dispositivos além da análise 
pessoal: o passe, o cartel e a permutação nas funções. Tríade que pode “realizar o 
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sonho” de uma instituição fundada no ato analítico, esse que acontece sem calcu-
lar, sem raciocinar e escapa. Desse modo, podemos realizar o desejo de Lacan, a 
“propagação da psicanálise em ato”, como disse Luis Izcovich em seu vídeo-con-
vite para a Jornada de Encerramento do Fórum Salvador.3

A propagação em ato acontece com cada um sendo responsável por sua forma-
ção permanente e pela de outros (por meio das análises que conduzem), pelos tex-
tos que escrevem (que dão notícias do ato e da ética), pelas funções que ocupam 
(que têm caráter formativo, pois apontam para o deslocamento e a castração), 
pela técnica que se transmite quando em função (e entre outros) e pelo ensino da 
teoria nos institutos (ou formações clínicas ou colégios clínicos), que não vai sem 
a práxis, logo, está mais para uma função f(x), e não pode ser aprisionado em uma 
grade curricular para obter diploma para exercer uma futura profissão.

A Escola pode ser testemunha que o psicanalista, nessa iniciativa, traz uma 
garantia suficiente de formação. (…) Ela não o é apenas no sentido de dis-
tribuir um ensino, mas de instaurar entre seus membros uma comunidade 
de experiência cujo cerne é dado pela experiência dos praticantes. Para 
dizer a verdade, o seu ensino não tem outra finalidade senão trazer para 
essa experiência a correção, e, para essa comunidade, a disciplina a partir 
da qual se promove, por exemplo, a questão teórica de situar a psicanálise 
em relação à ciência. (Lacan, 1976/2003, pp. 570-571)

Uma experiência que aponta um modo de enlaçamento com os que se aproxi-
mam e seguirão se aproximando — não como profissão, mas para que a função 
analista possa emergir em seu tempo —, sem desejar cooptar alunos (“ovelhas” por 
meio do pastoreio), analisandos e/ou supervisionados pela transferência ou por po-
sições institucionais estratificadas e rígidas, sendo a permuta o antídoto criado para 
dar tratamento a isso. Seguimos e seguiremos com essa aposta em nossa Escola 
internacional (IF-EPFCL) e plurilíngue, com o trabalho de formação continuada. 
Que a semeadura nesse campo e a colheita das consequências sejam permanentes.
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